
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3163045 - SP (2026/0024268-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ATP ADELAIDE PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

AGRAVADO :
ABRAHAO ISSA NETO E JOSE MARIA DA COSTA SOCIEDADE
DE ADVOGADOS 

ADVOGADOS : JOSE MARIA DA COSTA - SP037468
ALEXANDRE DE ANDRADE CRISTOVÃO - SP306689
MATEUS DAMIÃO ISSA - SP412415

INTERES. : F. A. NISHIMOTO FRANQUEADORA LTDA 

INTERES. :
IX.  INCORPORADORA,  CONSTRUTORA,  URBANIZADORA  E
CORRETORA LTDA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  de  inadmissibilidade
fundada na incidência da Súmula n. 735 do STF.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento manejado em cumprimento
de sentença, no qual, em tutela de urgência, se determinou a penhora das parcelas
de contrato de compra e venda de imóvel por indícios de fraude à execução. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso  especial
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  Não  se  verifica  impugnação  específica  do  fundamento  de  inadmissibilidade
baseado na Súmula n. 735 do STF.

5.  Aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  n.  182  do  STJ,  pois  a  decisão  de
inadmissibilidade é incindível e deve ser atacada em sua integralidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo em recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 182 do STJ quando o agravo em recurso
especial não ataca especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, nos
termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ ”.

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  85,  §  11,  e  932;  RISTJ,  art.  253,
parágrafo único, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 182; STF, Súmula n. 735; STJ,
AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma,  julgado  em  26/9/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.053.156/RS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3163045 - SP(2026/0024268-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ATP ADELAIDE PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213
AGRAVADO : ABRAHAO ISSA NETO E JOSE MARIA DA COSTA SOCIEDADE

DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : JOSE MARIA DA COSTA - SP037468
  ALEXANDRE DE ANDRADE CRISTOVÃO - SP306689
  MATEUS DAMIÃO ISSA - SP412415
INTERES. : F. A. NISHIMOTO FRANQUEADORA LTDA
INTERES. : IX. INCORPORADORA, CONSTRUTORA, URBANIZADORA E

CORRETORA LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissibilidade
fundada na incidência da Súmula n. 735 do STF.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento manejado em cumprimento
de sentença, no qual, em tutela de urgência, se determinou a penhora das parcelas
de contrato de compra e venda de imóvel por indícios de fraude à execução. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Não se verifica impugnação específica do fundamento de inadmissibilidade
baseado na Súmula n. 735 do STF.

5. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, pois a decisão de
inadmissibilidade é incindível e deve ser atacada em sua integralidade.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial não conhecido.

: “1. Incide a Súmula n. 182 do STJ quando o agravo emTese de julgamento
recurso especial não ataca especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do
RISTJ ”.

 CPC, arts. 85, § 11, e 932; RISTJ,Dispositivos relevantes citados:  art. 253,
parágrafo único, I.

 STJ, Súmula n. 182; STF, Súmula n. 735; STJ,Jurisprudência relevante citada:
AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 2.101.598/MG
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 26/9/2022;  AREsp n. 2.053.156/RS
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ATP ADELAIDE

PARTICIPAÇÕES LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

incidência da Súmula n. 735 do STF.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 69-77.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento, nos autos de ação de cumprimento de sentença.

É o relatório.

 

VOTO
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A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida em cumprimento de sentença que, em tutela de urgência,

determinou a penhora das parcelas do contrato de compra e venda de imóvel, por

indícios de fraude à execução. O valor da causa é de R$ 57.375,06.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu

o recurso especial com fundamento na incidência da Súmula n. 735 do STF.

Nas razões recursais, porém, a parte agravante deixou de impugnar

especificamente o referido fundamento, limitando-se a reiterar as razões de mérito

do recurso especial e a defender a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente os fundamentos da decisão recorrida. todos 

A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,

específica e motivada, o que não ocorreu na espécie. Confiram-se os seguintes

precedentes: AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.101.598/MG

Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 26/9/2022,  30/9/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.053.156/RS

em  DJe de 15/8/2022,  17/8/2022.

Assim, tendo em vista que, no julgamento dos , EAREsp n. 746.775/PR

em  a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de 19/9/2018,

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua

integralidade, é de rigor a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in

: "É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacarverbis  art. 545

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Ante o exposto, . não conheço do agravo em recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.163.045 / SP

Número Registro: 2026/0024268-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00227359520228260506  10000050620198260530  20250000521830  21544439820258260000
227359520228260506 22735952022826050610000050620198260530 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATP ADELAIDE PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213
AGRAVADO : ABRAHAO ISSA NETO E JOSE MARIA DA COSTA SOCIEDADE DE

ADVOGADOS 
ADVOGADOS : JOSE MARIA DA COSTA - SP037468

ALEXANDRE DE ANDRADE CRISTOVÃO - SP306689
MATEUS DAMIÃO ISSA - SP412415

INTERES. : F. A. NISHIMOTO FRANQUEADORA LTDA 
INTERES. : IX. INCORPORADORA, CONSTRUTORA, URBANIZADORA E

CORRETORA LTDA 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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